
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1994233 - SP (2021/0264855-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI E OUTRO(S) - SP316219
AGRAVADO : ESTILINGUE FILMES LTDA.
ADVOGADO : FELIPE FROSSARD ROMANO - SP234087
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ISSQN. PRODUÇÃO 
DE FILMES POR ENCOMENDA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PELA FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A partir da vigência da Lei Complementar 116/2003, à vista do veto presidencial 
referente ao item 13.01, não mais existe previsão legal que ampare a incidência do ISS 
sobre a atividade de produção, gravação e distribuição de filmes, seja destinada ao 
comércio em geral ou ao atendimento de encomenda específica de terceiro. O item 
13.03 da lista anexa à apontada norma não autoriza a tributação pelo ISSQN do serviço 
de produção de filmes/vídeos por encomenda, porquanto essa atividade não se 
equipara aos serviços de cinematografia. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
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Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ISSQN. PRODUÇÃO 
DE FILMES POR ENCOMENDA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PELA FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A partir da vigência da Lei Complementar 116/2003, à vista do veto presidencial 
referente ao item 13.01, não mais existe previsão legal que ampare a incidência do ISS 
sobre a atividade de produção, gravação e distribuição de filmes, seja destinada ao 
comércio em geral ou ao atendimento de encomenda específica de terceiro. O item 
13.03 da lista anexa à apontada norma não autoriza a tributação pelo ISSQN do serviço 
de produção de filmes/vídeos por encomenda, porquanto essa atividade não se 
equipara aos serviços de cinematografia. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
contra a decisão que conheceu do Recurso Especial e lhe negou provimento, 
fundamentada na jurisprudência desta Corte. 

Sustenta o Agravante, em síntese (fls. 485/492e):
 
Não obstante o notável saber jurídico de Sua Excelência e do respeito 
devido a seu entendimento, o Município considera, data vênia, equivocada a 
r. decisão que negou provimento ao recurso especial da Municipalidade Ré, 
dado que o Acórdão proferido pelo C. Tribunal a quo, mantido pela decisão 
ora agravada, se pauta no equivocado entendimento do Judiciário Paulista 
de que as atividades da Autora se enquadrariam no item 13.01 da lista de 
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serviços tributáveis e que o Fisco não poderia as enquadrar no item 13.03 
da mesma lista da LC 116/2003.
Quisesse o legislador excluir da incidência do ISS qualquer atividade 
relacionada à produção de filmes, ele teria excluído os outros itens da lista 
de serviços pertencentes ao gênero 13, como os itens 13.02 a 13.05.
Na verdade, o que se pretendeu no veto foi apenas evitar uma hipótese que 
pudesse causar confusão e sobreposição na incidência tributária entre ISS 
e ICMS, em estrito cumprimento ao art. 146, I, da CF/88, mas preservando-
se a incidência do ISS sobre as legítimas atividades atinentes à realização 
de filmes, que é exatamente ao que se dedica a autora.
As atividades prestadas pela autora não se enquadram no original item 
13.01 da lista de serviços, que foi vetado.
[...]
Mas o item 13.03 nunca foi vetado e sempre se manteve ativo como 
hipótese de incidência tributária.
E as atividades praticadas pela autora na produção de obras de vídeo, TV, 
propaganda e cinema, enquadram-se perfeitamente em seu conceito!
[...]
Ou seja, o veto foi apenas para afastar a cobrança do ISS sobre “empresas 
que se dedicam à comercialização de fitas POR ELAS PRÓPRIAS 
GRAVADAS, COM A FINALIDADE DE ENTREGA AO COMÉRCIO EM 
GERAL”, como no caso de“ comercialização de filmes para videocassete”, 
pois o dispositivo falava em "distribuição de filmes, video-tapes, discos, fitas 
cassete, compact disc, digital video disc e congêneres".
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 497e).
É o relatório.

 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante. 
Quanto à questão de fundo, a Corte Estadual manifestou-se pela 

impossibilidade de incidência de ISS sobre os serviços prestados pela Recorrida, como 
segue (fls. 278/280e):

 
No caso dos autos, consta no contrato social da apelada (fls.28/34), que as 
atividades desenvolvidas são de “produção e pós-produção cinematográfica 
de vídeos, programas de televisão, filmes, documentários, filmagens na 
área de publicidade, o desenvolvimento de web design e design gráfico e a 
locação de equipamentos profissionais de som, vídeo, audiovisual, 
filmagens e cinematográficos".
Já nos contratos e nas notas fiscais (fls. 81/89) emitida pela apelada, 
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verifica-se que ela foi contratada para elaboração, realização e finalização 
de episódios televisivos (fls. 48/59), produção de vídeo case (fls. 60/66), 
propaganda publicitária (fls. 67/69) e programas de televisão (fls. 70/80).
O apelante justifica a incidência do ISSQN sobre tais atividades por 
classificá-las como “produção de filmes por encomenda”, enquadrando-as, 
mediante interpretação extensiva, no disposto no item 13.03 da Lista 
de Serviços anexa à Lei Complementar Federal nº 116, de 31/07/2.003, que 
assim dispõe:
 

13.03. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, 
ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

 
Ocorre que o E. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento no 
sentido de que a produção de filme por encomenda não está sujeita à 
incidência de ISSQN, pois se mostra indevida a interpretação extensiva para 
seu enquadramento como atividade de cinematografia. “Verbis”:

 
TRIBUTÁRIO RECURSO ESPECIAL ISS LC 
116/03PRODUÇÃO DE FITAS E FILMES SOB ENCOMENDA 
NÃO INCIDÊNCIA, EM FACE DE VETO DO ITEM 13.01 DA 
LISTA QUE PREVIA A TRIBUTAÇÃO DESSE SERVIÇO 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA ENQUADRAMENTO 
COMO ATIVIDADE DE CINEMATOGRAFIA, PREVISTA NO 
ITEM 13.03 IMPOSSIBILIDADE ATIVIDADES QUE, EMBORA 
RELACIONADAS, NÃO CORRESPONDEM À MESMA 
OBRIGAÇÃO DE FAZER
1. Recurso especial que discute a incidência do ISS sobre a 
atividade de produção de filmes realizados sob encomenda à luz 
da LC 116/03. O acórdão recorrido, embora tenha afastado a 
incidência do tributo em face do item 13.01 (que previa 
expressamente tal atividade, mas foi vetado pela Presidência da 
República), manteve a tributação, mediante interpretação 
extensiva, com base no conceito de cinematografia, atividade 
prevista no item 13.03
2. A partir da vigência da Lei Complementar 116/03, em face de 
veto presidencial em relação ao item 13.01, não mais existe 
previsão legal que ampare a incidência do ISS sobre a atividade 
de produção, gravação e distribuição de filmes, seja destinada 
ao comércio em geral ou ao atendimento de encomenda 
específica de terceiro, até mesmo porque o item vetado não fazia 
tal distinção
3. Ademais, não é possível, para fins de tributação, enquadrar a 
atividade em questão em hipótese diversa, de cinematografia, 
pois: i) "Existindo veto presidencial quanto à inclusão de serviço 
na Lista de Serviços Anexa ao Decreto-lei 406/68, com redação 
da Lei Complementar 56/87, é vedada a utilização da 
interpretação extensiva" (REsp 1.027.267/ES, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/04/2009); ii) 
Historicamente, a cinematografia já estava contida na lista anexa 
ao DL 406/68 (item 65)e nem por isso justificava a incidência do 
tributo sobre a gravação (produção) e distribuição de filmes, que 
estava amparada em hipótese autônoma (item 63); ii) a atividade 
de cinematografia não equivale à produção de filmes. A 
produção cinematográfica é uma atividade mais ampla que 
compreende, entre outras, o planejamento do filme a ser 
produzido, a contratação de elenco, a locação de espaços para 
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filmagem e, é claro, a própria cinematografia
4. Afasta-se, portanto, a incidência do ISS sobre a atividade 
exercida pela empresa recorrente
5. Recurso especial provido.
(Recurso Especial nº 1.308.628/RS; Rel. Min. Benedito 
Gonçalves; Órgão Julgador: T1 - PRIMEIRA TURMA; Data do 
Julgamento:26/06/2012) (negritei)

 
Ao que se vê, a interpretação extensiva feita pelo apelante para enquadrar a 
atividade de produção audiovisual da apelada no item 13.03 é um modo de 
contornar o veto presidencial ao item 13.01 da Lista de Serviços anexa à Lei 
Complementar Federal nº 116, de 31/07/2.003, que abarcava a “produção, 
gravação, edição, legendagem e distribuição de filmes, vídeo-tapes, discos, 
fitas cassete, compact disc, digital vídeo disc e congêneres”, o que não 
pode ser admitido.

 
O posicionamento adotado pelo tribunal de origem está em sintonia com a 

orientação desta Corte assim espelhada:
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. LC 116/03. PRODUÇÃO DE 
FITAS E FILMES SOB ENCOMENDA. NÃO INCIDÊNCIA, EM FACE DE 
VETO DO ITEM 13.01 DA LISTA QUE PREVIA A TRIBUTAÇÃO DESSE 
SERVIÇO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA ENQUADRAMENTO 
COMO ATIVIDADE DE CINEMATOGRAFIA, PREVISTA NO ITEM 13.03. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIVIDADES QUE, EMBORA RELACIONADAS, 
NÃO CORRESPONDEM À MESMA OBRIGAÇÃO DE FAZER.
1. Recurso especial que discute a incidência do ISS sobre a atividade de 
produção de filmes realizados sob encomenda à luz da LC 116/03. O 
acórdão recorrido, embora tenha afastado a incidência do tributo em face do 
item 13.01 (que previa expressamente tal atividade, mas foi vetado pela 
Presidência da República), manteve a tributação, mediante interpretação 
extensiva, com base no conceito de cinematografia, atividade prevista no 
item 13.03.
2. A partir da vigência da Lei Complementar 116/03, em face de veto 
presidencial em relação ao item 13.01, não mais existe previsão legal que 
ampare a incidência do ISS sobre a atividade de produção, gravação e 
distribuição de filmes, seja destinada ao comércio em geral ou ao 
atendimento de encomenda específica de terceiro, até mesmo porque o 
item vetado não fazia tal distinção.
3. Ademais, não é possível, para fins de tributação, enquadrar a atividade 
em questão em hipótese diversa, de cinematografia, pois:i) "Existindo veto 
presidencial quanto à inclusão de serviço na Lista de Serviços Anexa ao 
Decreto-lei 406/68, com redação da Lei Complementar 56/87, é vedada a 
utilização da interpretação extensiva" (REsp 1.027.267/ES, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/04/2009); ii) Historicamente, a 
cinematografia já estava contida na lista anexa ao DL 406/68 (item 65) e 
nem por isso justificava a incidência do tributo sobre a gravação (produção) 
e distribuição de filmes, que estava amparada em hipótese autônoma (item 
63); iii) a atividade de cinematografia não equivale à produção de filmes. A 
produção cinematográfica é uma atividade mais ampla que compreende, 
entre outras, o planejamento do filme a ser produzido, a contratação de 
elenco, a locação de espaços para filmagem e, é claro, a própria 
cinematografia.
4. Afasta-se, portanto, a incidência do ISS sobre a atividade exercida pela 
empresa recorrente.5. Recurso especial provido.
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(REsp 1308628/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO AFASTAR A 
COBRANÇA DE ISS SOBRE ATIVIDADES DE PRODUÇÃO DE VÍDEO. 
ITEM 13.01 DA LISTA ANEXA À LEI COMPLEMENTAR 116/2003 
VETADO PELA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. ATIVIDADES QUE NÃO 
SE CONFUNDEM COM CINEMATOGRAFIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ITEM 13.03 DA LISTA DE SERVIÇOS 
ANEXA À LEI COMPLEMENTAR 116/2003. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, visando afastar a 
cobrança de ISS sobre atividades de produção de vídeo, de cuja petição 
inicial colhe-se o pedido, nos termos em que formulado pela impetrante, 
"para reconhecer a inconstitucionalidade e ilegalidade da cobrança de ISS e 
exigência de emissão de NFS-e relativamente às seguintes atividades: 
Produção de vídeos e filmes sob encomenda; produção de audiovisual, 
inclusive produção de conteúdo audiovisual de caráter publicitário; produção 
de vinhetas, VTs e comerciais; gravação, edição, legendagem e distribuição 
de filmes, video-tapes, discos, fitas cassete, compact disc, digital video disc 
e similares de Produção de Vídeo". Na sentença o Juízo concedeu a ordem 
pleiteada. No acórdão recorrido o Tribunal de origem manteve a sentença, 
considerando que as atividades discutidas neste Mandado de Segurança 
não estão sujeitas à incidência do ISS. No Recurso Especial, sob alegada 
negativa de vigência ao item 13.03 da lista de serviços anexa à Lei 
Complementar 116/2003, o ente público insiste na tese de incidência do ISS 
sobre as atividades de produção de vídeo.
III. Nos termos da jurisprudência do STJ, "a partir da vigência da Lei 
Complementar 116/03, em face de veto presidencial em relação ao item 
13.01, não mais existe previsão legal que ampare a incidência do ISS sobre 
a atividade de produção, gravação e distribuição de filmes, seja destinada 
ao comércio em geral ou ao atendimento de encomenda específica de 
terceiro, até mesmo porque o item vetado não fazia tal distinção. Ademais, 
não é possível, para fins de tributação, enquadrar a atividade em questão 
em hipótese diversa, de cinematografia, pois: i) 'existindo veto presidencial 
quanto à inclusão de serviço na Lista de Serviços Anexa ao Decreto-lei 
406/68, com redação da Lei Complementar 56/87, é vedada a utilização da 
interpretação extensiva' (REsp 1.027.267/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 29/04/2009); ii) historicamente, a cinematografia já 
estava contida na lista anexa ao DL 406/68 (item 65) e nem por isso 
justificava a incidência do tributo sobre a gravação (produção) e distribuição 
de filmes, que estava amparada em hipótese autônoma (item 63); iii) a 
atividade de cinematografia não equivale à produção de filmes. A produção 
cinematográfica é uma atividade mais ampla que compreende, entre outras, 
o planejamento do filme a ser produzido, a contratação de elenco, a locação 
de espaços para filmagem e, é claro, a própria cinematografia" (STJ, REsp 
1.308.628/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 02/08/2012). Em igual sentido: STJ, EDcl no AgRg no Ag 
1.353.885/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/10/2013; AgInt no REsp 1.627.818/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/04/2017; AgInt no 
REsp 1.862.604/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 09/09/2020; AgInt no REsp 1.883.532/DF, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/10/2020; AgInt 
no AREsp 1.694.749/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/10/2020.
IV. Embora o ente público invoque julgado proferido pelo Pretório Excelso 
(AgR no AI 823.414/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 29/05/2013), cumpre ressaltar que, no aludido precedente, ainda que o 
STF haja feito algumas considerações sobre a matéria de fundo, manteve a 
inadmissão do Recurso Extraordinário, deixando consignado, na ementa do 
respectivo acórdão, que "entendimento diverso do adotado pela Corte de 
origem, como deseja o recorrente, quanto à ausência, ou não, de 
subsunção do suporte fático dos autos aos critérios definidos na hipótese 
normativa que rege a incidência do ISS, implicaria, necessariamente, na 
análise da legislação infraconstitucional que disciplina a espécie (LC 
116/2003), bem como no reexame do contexto fático-probatório engendrado 
nos autos. Por isso, além de eventual ofensa à Constituição ocorrer de 
forma indireta, incide, no caso, o Enunciado da Súmula n. 279 do Supremo 
Tribunal Federal, que interdita a esta Corte, em sede de recurso 
extraordinário, sindicar matéria fática".
V. Não obstante o ente público também invoque julgado proferido pelo 
Superior Tribunal de Justiça (AgRg no Ag 1.353.885/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/06/2012), o 
entendimento adotado nesse segundo precedente veio a ser modificado, 
por esta Corte, em sede de Embargos Declaratórios, os quais restaram 
acolhidos, com efeitos infringentes.
VI. Destarte, estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência dominante do STJ, aplica-se a Súmula 568 desta Corte ("O 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 
negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema").
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1904799/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022)
 
A Corte a quo concluiu ser inconfundível a atividade de cinematografia com a 

produção cinematográfica, nos seguintes termos (fl. 281e):
 

Ademais, a atividade de cinematografia não se confunde com a produção 
cinematográfica, uma vez que a primeira é definida como o “conjunto de 
métodos e processos utilizados para a reprodução fotográfica do 
movimento”, enquanto a segunda envolve mais atividades como a 
contratação de elenco, a locação de espaços, a elaboração de plano de 
trabalho para as filmagens, a aquisição de cenário, além da própria 
cinematografia.
Deste modo, as atividades de elaboração, realização e finalização de 
episódios televisivos, produção de vídeo case, propaganda publicitária e 
programas de televisão, realizadas pela apelada e classificadas como 
“produção de filmes por encomenda” pelo apelante, não estão sujeitas a 
incidência de ISSQN.
 
Nessa mesma linha:
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA. PRODUÇÃO DE VÍDEOS POR ENCOMENDA. VETO 
PRESIDENCIAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. PROIBIÇÃO.
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1. O item 13.03 da lista anexa à LC n. 116/2003 não autoriza a tributação 
pelo ISSQN do serviço de produção de filmes/vídeos por encomenda, 
porquanto essa atividade não se equipara aos serviços de cinematografia.
2. Não é adequada a interpretação extensiva de item da referida lista, tendo 
em vista a existência de veto presidencial ao item 13.01, referente 
especificamente à "produção, gravação, edição, legendagem e distribuição 
de filmes, videotapes, discos, fitas cassete, compact disc, digital video disc e 
congêneres", de modo que não mais é adequado o raciocínio segundo o 
qual a encomenda do serviço de produção de vídeos atrairia a incidência do 
ISSQN (em vez do ICMS).
3. Ressalvada a situação em que o próprio veto é objeto de questionamento 
judicial, haveria atuação indevida do Poder Judiciário caso se decidisse pela 
incidência tributária em hipótese vetada pelo Presidente da República.
4. Caso em que o Tribunal de Justiça procedeu à interpretação extensiva de 
dispositivo que não a permite, porquanto, vetada a hipótese de incidência, o 
enquadramento do serviço correlato em outro item equivaleria à derrubada 
do veto, competência exclusiva do Congresso Nacional, o qual, caso assim 
entendesse, deveria ter agido em tempo próprio.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1627818/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017 - destaquei)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
CINEMATOGRÁFICA. PROCEDÊNCICA DO PEDIDO. ACÓRDÃO 
ALINHADO COM A JUSRISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Galeria Distribuidora 
Audiovisual Ltda. contra o Município de São Paulo objetivando afastar a 
incidência do ISS sobre os serviços de produção e distribuição 
cinematográfica. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada para julgar procedente o pedido. Nesta 
Corte, conheceu-se do agravo para negar provimento ao recurso especial.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "a 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".
III - A decisão proferida pelo Tribunal de origem, sobre a impossibilidade do 
emprego de interpretação extensiva na lista taxativa de serviços de 
incidência do ISS já referida, vai ao encontro da jurisprudência do STJ. 
Confira-se: (AgInt no REsp 1785434/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 13/10/2020, DJe 23/10/2020, AgInt no REsp 
1627818/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
28/3/2017, DJe 6/4/2017 e REsp 1308628/RS, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/6/2012, DJe 2/8/2012).
IV - É competência das instâncias ordinárias aferir a compatibilidade dos 
serviços previstos na lista, e tal desiderato exigiria o reexame de elementos 
fáticoprobatórios do processo, providência esta que se encontra vedada no 
âmbito estreito do recurso especial nos termos da Súmula n. 7/STJ. Assim, 
a jurisprudência: (AgInt no AREsp 1529603/CE, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe 5/5/2021 e AgInt no 
AREsp 1611422/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/9/2020, DJe 5/10/2020).
V - A irresignação da recorrente, de que não houve o cumprimento dos 
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requisitos legais para pleitear a restituição tributária, vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos, decidiu: "(...) a autora demonstrou ter assumido 
o encargo pelo recolhimento do ISSQN, conforme se vê, à guisa de 
exemplo, pelos anexos aos contratos de fls. 231/263, além, evidentemente 
das notas fiscais de serviços a fls. 54/230 para outros contratantes, tendo o 
ISSQN, nesse caso, assumido feição de tributo direto, o que, em tese, 
dispensaria a prova reclamada no artigo 166 do Código Tributário Nacional."
VI - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados 
como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fáticoprobatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ. VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1776832/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2022, DJe 16/02/2022)
 
Cito ainda, a seguinte decisão monocrática: REsp 1.819.328/DF, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, publicado em 14.09.2020.
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
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AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.994.233 / SP
Número Registro: 2021/0264855-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10120066220208260053

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LUCAS REIS VERDEROSI E OUTRO(S) - SP316219
RECORRIDO : ESTILINGUE FILMES LTDA.
ADVOGADO : FELIPE FROSSARD ROMANO - SP234087

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCAS REIS VERDEROSI E OUTRO(S) - SP316219
AGRAVADO : ESTILINGUE FILMES LTDA.
ADVOGADO : FELIPE FROSSARD ROMANO - SP234087

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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